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EXMO. SR. DR. JUIZ  FEDERAL DA        VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO .

, onde receberá notificações, nos termos do art. 39,I do CPC., apresentar a V. Exa., a seguinte.

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA PELO RITO SUMARÍSSIMO

Em face de, pelos motivos que passa a expor:   


Que o Acionante deixa de juntar a declaração da “tentativa conciliatória frustrada” (art. 625-D, parágrafo 2º da CLT), por entender que tal condição de procedibilidade, é INCONSTITUCIONAL, ante o preceituado no artigo 5º, XXXV da CRFB/88, eis que representa um embaraço ao livre exercício do direito de ação, direito este Constitucional, pelo que requer desde logo, se declare a inconstitucionalidade incidente tantum 

                            “COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA – NÃO OBRIGATORIEDADE.

dos Jurisdicionados, atuados como instrumento de discriminação entre os cidadões. De resto a Lei nº 9.958/2000 não prevê penalidade para aquele que não se apresenta à Comissão, não se podendo guindar a mera tentativa de conciliação prévia à condição da ação, o que, diga-se,  traria inexorável inconstitucionalidade à referida previsão legal (TRT 2º R. – RS 200103321807 – (20001059334) – 6ª T. – Relª p/o Ac. Juíza Sônia Aparecida Gindro – DOESP 28.08.2001)”.


ADMISSÃO E DEMISSÃO.


O Reclamante foi admitido aos serviços do Reclamado em 17/01/2006 e demitido injustamente em 11/08/2008.


DA JORNADA DE TRABALHO.


O Reclamante labora para o Reclamado na seguinte jornada de trabalho: de 2a feira à sábado, no horário das 08:00 às 20:00 horas com intervalo de  uma hora para refeições e descanso. 


DO SALÁRIO


O Reclamante percebeu como última remuneração  à quantia de R$ 1.000,00 (um mil reais) mensal.


DA ANOTAÇÃO DA CTPS


Durante a relação laboral, como já foi dito acima, o Reclamante não teve a sua CTPS anotada, embora no período que exercia suas funções de auxiliar de serviços gerias, cumprisse ordens e determinações do Reclamado,  encontrando-se desta forma, em total afronta ao disposto no art. 29 da CLT. Como também incidiu Empregador em delito penal, no particular art. 203 do Código Penal, que prevê pena de detenção e multa àqueles que frustrarem, mediante fraude ou violência, direito assegurado pela legislação do trabalho.



O elemento SUBORDINAÇÃO evidencia-se de forma transparente, durante este período, bem como também os elementos CONTINUIDADE, HABITUALIDADE  e ONEROSIDADE, determinantes do vínculo empregatício, sempre  estiveram presentes na relação de trabalho, preenchendo assim, o Reclamante todos os requisitos apontados no art. 3º da CLT;


DO FGTS

O reclamado não depositou o FGTS do reclamante no período laborado, inclusive não observando a real remuneração do mesmo para todo os fins.


DO SEGURO DESEMPREGO


O Reclamado não forneceu ao Reclamante a Comunicação de Despensa para o recebimento do seguro-desemprego. Devido a inobservância da obrigação de fazer, tal benefício converteu-se em perdas e danos devendo ser entregue em primeira audiência ou indenização equivalente em espécie.


DOS DANOS MORAIS


Deste modo, não há dúvida que deve o Reclamado ser condenado ao 

pagamento de danos morais causado, cuja indenização pecuniária servira não só para compensar a grande tristeza, a frustração não ter o seu FGTS, seguro desemprego e os benefícios do INSS,  bem como  o desprestigio  ao conceito profissional e  social do Reclamante, mas também, servirá para inibir o ofensor e tais praticas desleais e violadores do maior patrimônio do emprego, sua HONRA.  Ressalta-se, que, não há nem mesmo o que se questionar quanto a competência da Justiça do Trabalho, para dirimir questões relativas a danos decorrentes do contrato de trabalho, uma vez com respaldo na Carta Política de 05/10/1988 em seu art. 1o , inciso III e art. 5o , V, X, XXXIV e XXXV, conjugado com o art. 114 da Carta Magna.


  Considerando que a condenação em pagamento de indenização por danos morais, deve também ser julgada além dos constrangimentos em que o Reclamante  está sofrendo, bem como os aborrecimentos e para que a Reclamada faça aquilo que é de sua obrigação. 



Desta forma a condenação deve ser suficiente para incomodar a mesma a ponto de obrigá-la rever seus procedimentos. 


         Dano Moral – Arbitramento – Critério – Juízo


A indenização por dano moral é arbitrável, mediante estimativa que leve em conta a necessidade de, com a quantia, satisfazer a dor da vítima e dissuadir, de igual e novo atentado, o autor da ofensa. 


Responsabilidade Civil. Danos Morais.


Critérios para o arbitramento do dano moral: a reparação do dano moral tem natureza, também punitiva, aflita para o ofensor, com o que tem a importante função entre outros efeitos, de evitar que se repitam situações semelhantes.


DA MULTA QUE DISPÕE A LEI 10.272/2001.



             Que até a presente o Reclamado não pagou ao Reclamante qualquer importância a título de verba rescisória, o que deverá fazer em primeira audiência, nos termos que dispõe a lei 10.272/2001, conforme alteração do art. 467 da CLT, sob pena de multa de 50%, sob o total das verbas rescisórias.


DO VALE TRANSPORTE


Ao ser contratado pelo Reclamado, ficou estabelecido que o mesmo receberia vale-transporte, para a sua locomoção casa-trabalho-casa, entretanto, as mesmas não cumpriram o estabelecido, sendo que o reclamante se utilizava de dois ônibus, viação Redentor, linha 755, linha cascadura x gávea , no valor modal de R$ 2,20 x 2 = R$ 4,40 ao dia.

 
DO SALDO SALÁRIO


O Reclamado não pagou ao Reclamante os últimos 11(onze) dias de salário de 01 à 11 do mês de agosto de 2008.


DA MULTA DO ART. 477 DA CLT.


O Reclamado não honrou o pagamento das parcelas resilitórias decorrentes da dispensa injusta, no prazo legal, pelo que adquiriu o autor direito a um salário/multa prevista nos termos dos parágrafos 6º e 8º do art.477 da CLT. 


DAS FÉRIAS


Em todo o período laborado o Reclamando nunca concedeu férias ao Reclamante, sendo desta feita, devido as férias dos períodos 2006/2007 e 2007/2008, sendo devido o primeiro período em dobro. 


DOS 13º SALARIOS.


O Reclamante não recebeu as gratificações natalinas referentes aos anos 2006(12/12), 2007(12/12) e 2008(8/12), a que faz jus. 


DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIARIAS 

                                     A 1a Reclamada não procedeu o recolheu das contribuições previdenciárias, inclusive não observando a real remuneração do mesmo para todo estes fins.


PIS - PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL


O Reclamado também não procedeu ao cadastramento do Reclamante no PIS, inviabilizando a participação do mesmo no aludido Programa, razão por que deve ser condenado ao pagamento da indenização substitutiva.


Acontece que, o Reclamado não saldou com o Reclamante as suas verbas rescisórias, assim como não  efetuou  os depósitos  do  FGTS.  Entretanto, ao ser procurado, o  mesmo  limitou-se  apenas  a  informar  que,  se o Reclamante estivesse sentindo-se insatisfeito que procurasse os seus direitos na Justiça, deixando assim, de lhe pagar as seguintes verbas: aviso prévio, 13º salário de 2007(12/12), 2008 (12/12), e proporcional de 2009 (8/12),   férias do período 2007/2008, em dobro, 2008/2009,  todas   acrescidas  de 1/3, saldo de salário do mês de agosto de 2009 (11 dias), bem  como  anotação na CTPS do Reclamante  e  fornecimento de guias do FGTS no código 01,  ou indenização dos mesmos,  multa de 40% dos depósitos fundiários, comunicação de dispensa para recebimento do seguro desemprego ou indenização dos mesmos.


Destarte, é a presente para reivindicar as parcelas abaixo alinhadas, devidas com base na maior remuneração percebida pelo o Reclamante, ficando o acima narrado parte integrante do pedido:

a)- Declare o vinculo empregatício entre as partes com a devida anotação na CTPS do Reclamante, com admissão em 17/01/2007 e demissão em 11/08/2008. 

b)- Aviso Prévio

c) – Férias do período 2006/2007 em dobro. 

d) – Férias do período 2009/2010.

e) -  1/3 sobre férias.

f) – 13º salários dos anos 2008, 2009  e proporcional de 2009 (08/12). 

g) – Saldo de salário do mês de maiop/08 (29 dias). 

h) – Guias do FGTS do período laborado ou indenização do mesmo.

i) – FGTS rescisão.

j) – Multa de 40% do FGTS.

k) - Multa do art. 477 da CLT.

l) – Reembolso dos Vales Transportes de todo o período. 

m) –Indenização do  Seguro desemprego (5 parcelas).

n) - Multa do art. 467 da CLT.

o) - Dano Moral. 

p) – PIS – Indenização substitutiva.


Ante o exposto, requer a notificação da Reclamada para, querendo,  responder aos termos da presente e comparecimento a audiência designada sob pena de revelia e confissão, e afinal seja julgado procedente o pedido.


Protestando por todas as provas em direito admitidas.


Dá-se à causa o valor de R$ 

                Nestes Termos, 

                      Pede Deferimento.

                                                       Rio de Janeiro
